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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n 2 13706/000.749/87-86

OCR

Sessão de 25 de junho de 19 92	 ACORDÃO0 103-12.442

Recurso n2 	 64.454 - PIS DEDUÇÃO - EXS: 1984 a 1986

~rodo: ASTÚRIAS EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO S/A

Recorrida:	 DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

REFLEXO - Estende-se ao processo de reflexo a
decisão prolatada no processo matriz do qual
decorre.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por ASTÚRIAS EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO

S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 25 de junho de 1992.
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VISTO EM:	 -41rikeTo HO . DA B" : •	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: j 7SETm9z	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES FREIRE,
MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, PAULO AFFONSECA DE BARROS
FARIA JÚNIOR, ILCENIL FRANCO e DÍCLER DE ASSUNÇÃO.

DAMEFP/DF- SECOS N 4 064/90	 %LH.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N?	 13706/000.749/87-86

CNR

RECURSO NP:	 64.454

ACORDA00:	 103-12.442

RECORRENTE:	 ASTúRIAS EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO S/A

RELATÓRIO

O presente processo e reflexo no Auto de Infraão

lavrado contra a mesma empresa protocolado sob o n 2 13706/000.751/

/87-28 cujo recurso recebeu neste Conselho o n 2 99.632, e foi obje

to de apreciação por esta Câmara na sessão de 22/06/1992 tendo si

do negado provimento sobre os valores remanescentes do auto de in-

fração original.

Mantendo-se a penalidade agravada sobre os valores

que remanesceram tributados no lançamento, tudo conforme o Acórdão

n 2 103-12.370 juntado por cópia às fls.

O reflexo refere-se à contribuição PIS-Dedução e

está amparada no artigo 3 2 , letra "a". O Parágrafo 1 2 da Lei Com--

plementar n 2 7/70 e artigo 480 do RIR/80 tudo conforme o Auto dein

fração às fls. 1 a 3.

A empresa impugnou a exigencia às fls. 09 a 16 re- _ _

querendo se estendesse a este processo as razões de defesa apresen

tadas no processo principal.

Informado às fls. 19 e 20 subiu o rocesso à apre

4.M.
DANAM/DF- SECOU NI 065/ 90
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ciação da Autoridade Singular que indeferiu a impugnação apresenta-

da, acompanhando o que decidira no processo matriz, conforme a Deci

são às fls. 36 e 37.

Notificada dessa decisão em 05.02.91 conforme AR às

fls. 32 verso em 21.02.91 a empresa interpôs contra ela o recurso

de fls. 38 a 50 requerendo fosse o processo apreciado de conformida

de com as razões de defesa apresentadas no processo matriz, que re-

quer seja provado julgando o Auto de Infração procedente na parte

ji aceita e recolhida pela contribuinte e indevido nas demais par-

tes.

É o relatOrio.

1/425e-ruilforvnulá:
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Acórdão n9 103-12.442

VOTO

Conselheiro SONIA NACINOVIC-Relatora;

O recurso foi interposto com guarda do prazo regu

lamentar.

Tratar-se de processo de reflexo. No processo ma-

triz foi negado provimento mantendo-se o crédito fiscal total rema

nescente, agravado pelas penalidades legais conforme o Acórdão n9

103-12.370 juntado por cópia às fls. 09 a 16. Referida decisão re-

flete-se também neste processo decorrente.

A vista do exposto e do mais que do processo cons

ta, conheço do recurso, por tempestivo, e no mérito nego-lhe provi

mento por força do Acórdão n9 103-12.370.

E meu voto.

BrasíliagtF., em 25 de junho de 1992.

Carru,:o cee,<.("0"trig"..
SONIA NACINOVIC - RELATORA
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